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Processo

Acérdao

Data da
Sessdo

Tipo de
Processo

Assunto/Tema

Determinacdes/Recomendacdes/Orientacdes

001.084/2020-8

ACORDAO
578/2022 -
Plenario

23/03/2022

Representacgdo

Monitoramento das determinagdes exaradas
no item 9.2 do Acérdéo 1.421/2021-TCU-
Plenario, Relator Ministro Raimundo Carreiro,
relativas a possiveis irregularidades nas
cessdes e requisicdes de servidores publicos
no ambito do Poder Judiciario

A vista das circunstancias apresentadas e com base nas informacdes prestadas pelos gestores das UJs, considera-se que as
possiveis irregularidades que envolvem cessdes e requisicdes de servidores publicos no &mbito do Poder Judiciario foram
avaliadas pelas respectivas UJs, conforme determinado pelo item 9.2 do Ac6rdao 1.421/2021-TCU-Plenario, assim sendo,
entende-se que o0 processo atingiu o objetivo para o qual foi constituido, podendo ser arquivado, com fulcro no art. 169, inciso V,
do Regimento Interno do TCU.

005.089/2022-0

Aco6rdao
1934/2022 - 22
Camara

26/04/2022

Aposentadoria

Aposentadoria

Expedir as determinagdes contidas no item 1.7 a seguir: 1.7.1. promova, no prazo de quinze dias, a contar da notificagdo desta
deciséo, caso a mesma tenha sido concedida por deciséo judicial ndo transitada em julgado ou por decisdo administrativa, o
destaque da parcela incorporada a partir do exercicio de fungées comissionadas entre 8/4/1998 e 4/9/2001 e a transforme em
parcela compensatéria, devendo a mesma ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, consoante decidido pelo STF no RE
638.115/CE; 1.7.2. dé ciéncia, no prazo de quinze dias, a contar da notificacdo desta deciséo, de seu inteiro teor a interessada e a
alerte de que o efeito suspensivo proveniente da interposicéo de eventual recurso junto ao TCU néo a eximira da devolugdo dos
valores percebidos indevidamente, caso o recurso ndo seja provido; 1.7.3. encaminhe ao TCU, no prazo de trinta dias, a contar da
notificagdo desta decisdo, comprovante da data de ciéncia do teor desta deliberagdo pela ex-servidora.

014.927/2021-7

Acérdao
1015/2022 -
Plenario

11/05/2022

Relatério de
Acompanhamento

Acompanhamento, promovido no ambito da
Fiscalizagdo Continua de Folhas de
Pagamento - 7° Ciclo

Considerar como resultado do monitoramento das deliberagdes: [...} 9.3.2.1. cumprida as determinagdes do item 9.1.1 pelo
Conselho da Justica Federal e Tribunais Regional Eleitoral de Goiés, Regional Eleitoral de Santa Catarina, Regional do Trabalho
da 62 Regido, Regional do Trabalho da 142 Regido e Regional do Trabalho da 162 Regido/MA; bem como do item 9.1.2 pelo Banco
da Amazonia S.A., Departamento de Centralizacdo de Servicos de Inativos e Pensionistas, Fundagdo Universidade Federal do
Maranh&o, Fundac&o Universidade Federal de

Sergipe, Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia do Para, Ministério Publico do Distrito Federal e dos Territérios,
Tribunal Regional Federal da 22 Regido, Tribunal Regional Federal da 42 Regido, Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regi&do/SP,
Tribunal Regional do Trabalho da 62 P Regido/PE, Tribunal Regional do Trabalho da 152 Regido - Campinas/SP, Universidade
Federal da

Paraiba, Universidade Federal de Roraima, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro e Universidade Federal de Sdo Paulo;

006.662/2021-8

Acérdao
1139/2022 -
Plenario

25/05/2022

Relatério de
Levantamento

Acompanhamento, promovido no ambito da
Fiscalizagdo Continua de Folhas de
Pagamento - 7° Ciclo

ACORDAM, ante as razdes expostas pelo relator, em: 9.1. encaminhar cépia desta deliberacéo, bem como do relatério, do voto,
do relatério da unidade técnica e dos seus respectivos Apéndices ao Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovagdes (MCTI), a
Comisséo de Ciéncia e Tecnologia, Comunicagéo e Informéatica da Camara dos Deputados, a Comisséo de Ciéncia, Tecnologia,
Inovacéo, Comunicacéo, Inovagéo e Informatica do Senado Federal, bem como aos demais interessados (constam no Apéndice
IX do relatério a peca 628); 9.2. levantar o sigilo dos autos, por conter informagdes relevantes a Administragdo Publica; 9.3.
autorizar a Secretaria de Fiscalizagdo de Tecnologia da Informacéo (Sefti) a divulgar as informagdes consolidadas constantes
deste levantamento, preferencialmente por intermédio de fichas sintese, sumario executivo e infogréafico; 9.4. determinar a
conversao do presente processo em Acompanhamento, com os seguintes objetivos: 9.4.1. avaliar periodicamente o nivel de
maturidade dos 6rgaos da Administragéo Publica Federal no uso de inteligéncia artificial, abrangendo tanto sistemas especialistas
baseados em regras como solugdes de aprendizagem de maquina; 9.4.2. desenvolver, validar e aplicar referencial tedrico e
metodoldgico préprio do Tribunal de Contas da Unido para auditoria de aplicacdes e algoritmos de inteligéncia artificial, com
abrangéncia idéntica a citada no item anterior; 9.4.3. avaliar a implementacéo da Estratégia Brasileira de Inteligéncia Atrtificial e
indicar eventuais medidas necessarias para assegurar a efetividade dessa politica publica; 9.5. orientar a Sefti que elabore guia,
ou instrumento congénere, com a definigdo de diretrizes, parametros e eventuais riscos, a fim de auxiliar lideres e gestores
publicos no processo de implementacéo ou contratacédo de servigos que envolvam o uso de inteligéncia artificial. 9.6. restituir os
presentes autos a Sefti para continuidade da préxima etapa do trabalho.

039.606/2020-1

Acérdao
1384/2022 -
Plenario

15/06/2022

Relatério de
Auditoria

Auditoria com o objetivo de avaliar as acdes
governamentais e 0s riscos a protecdo de
dados pessoais por meio da elaboracéo de
diagnéstico acerca dos controles
implementados pelas organizag6es publicas
federais para adequacéo a Lei Geral de
Protecéo de Dados.

D4 ciéncia a este Tribunal do diagnéstico acerca dos controles implementados pelas
organizagdes publicas federais para adequacgdo a LGPD, realizado por meio de auditoria a partir de questionario online, bem como
das recomendacdes e determinagdes expedidas o Conselho Nacional de Justica.
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Processo

Acérdao

Data da
Sessdo

Tipo de
Processo

Assunto/Tema

Determinacdes/Recomendacdes/Orientacdes

040.273/2021-0

Acoérdao
3313/2022 - 22
Camara

05/07/2022

Aposentadoria

Aposentadoria

Determinar a imediata cessagdo dos pagamentos inerentes aos “quintos” de fungdo em respeito a deciséo prolatada pelo STF no
bojo do RE 638.115-CE, além de deixar de determinar a imediata suspenséo do indevido pagamento da parcela como “opgédo” em
respeito a decisdo judicial transitada em julgado perante o Tribunal Regional Federal da 42 Regido no bojo do Processo n.°
5004228-82.2018.4.04.7200; 9.3. determinar que, no prazo de 15 (quinze) dias contados da ciéncia desta deliberacéo, a
administragdo do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE-SC) adote as seguintes medidas: 9.3.1. dé ciéncia desta
deliberagéo ao interessado indicado pelo item 9.1 deste Ac6rdéo, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da eventual
interposicdo do subsequente recurso junto ao TCU néo o eximira da devolugdo dos valores percebidos indevidamente apés a
notificagdo, diante do nédo provimento desse recurso, devendo encaminhar os comprovantes da correspondente notificagéo ao
TCU no prazo de 30 (trinta) dias; 9.3.2. reavalie e, se for o caso, promova a efetiva alteragéo da parcela inerente a incorporacéo
de “quintos ou décimos” de fungéo originalmente concedida diante da eventual necessidade de absor¢do dessa parcela pelas
subsequentes modifica¢des legais produzidas sobre a estrutura remuneratéria da correspondente carreira, em sintonia, assim,
com a deliberagéo proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 638.115 durante a Sessédo de 18/12/2019; devendo se
manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou néo, desse item do acérddo em item especifico no seu Relatério de
Gestdo em cada exercicio financeiro; 9.3.3. promova a efetiva implementagéo das futuras absorgdes da parcela inerente a
incorporagéo de “quintos ou décimos” de funcédo em face das supervenientes modificacdes legais produzidas sobre a estrutura
remuneratoria da correspondente carreira, em observancia, entéo, a deliberagéo proferida pelo Supremo Tribunal Federal no bojo
do RE 638.115 durante a Sessao de 18/12/2019; devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o cumprimento, ou néo,
desse item do acérddo em item especifico no seu Relatério de Gestédo em cada exercicio financeiro; 9.4. determinar que o érgéo
de controle interno junto ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE-SC) verifique o efetivo cumprimento dos itens 9.3.2
e 9.3.3 deste Acérdao, devendo se manifestar anual e conclusivamente sobre o aludido cumprimento, ou ndo, desses itens do
acordao em item especifico no seu Relatério de Auditoria de Gestéo a partir da andlise do correspondente Relatério de Gestdo em
cada exercicio financeiro; 9.5. enviar a copia do presente Ac6rddo, com o Relatdrio e a Proposta de Deliberacéo, a administragéo,
além do controle interno, do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina (TRE-SC), para ciéncia e efetivo cumprimento dos itens
9.3 e 9.4 deste Acordao; e 9.6. arquivar o presente processo, sem prejuizo de promover o monitoramento da determinacéo
proferida pelo item 9.3 deste Ac6rdéo, representando ao TCU, se necessario.

040.967/2021-2

Acérdéo
4082/2022 - 12
Camara

26/07/2022

Aposentadoria

Aposentadoria

Determinar ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina que a “Parcela Compensatoria” objeto da transformagao dos
“quintos/décimos” de funcdes comissionadas incorporados apdés a edigdo da Lei 9.624/1998, seja por forca de deciséo judicial ndo
transitada em julgado ou mediante decisdo administrativa, devera ser absorvida por quaisquer reajustes futuros, conforme a
modulagéo estabelecida pelo Supremo Tribunal Federal no ambito do RE 638.115/CE, sendo desnecessaria a emisséo de novo
ato concessorio; ¢) dar ciéncia desta deliberacéo a interessada e ao Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina; d) arquivar os
presentes autos.

036.301/2021-3

Acérdéo n°
1768/2022 -
Plenério

03/08/2022

Relatério de
Acompanhamento

Acompanhamento com vistas a mapear a
maturidade das organizacdes publicas
federais quanto a implementacgéo de
controles criticos de seguranca cibernética

9.1. recomendar, com fundamento no art. 11 da Resolu¢cdo - TCU 315/2020, ao Gabinete de Seguranca Institucional da,
Presidéncia da Republica que adote as seguintes providéncias: 9.1.1. comunicar aos 6rgéos e entidades da Administracédo Publica
federal acerca da obrigatoriedade de suas adesdes a Rede Federal de Gestdo de Incidentes Cibernéticos em decorréncia do § 1°
do art. 1° do Decreto 10.748/2021; 9.1.2. promover e incentivar a adeséo voluntaria & Rede Federal de Gestédo de Incidentes
Cibernéticos por parte de empresas publicas e sociedades de economia mista federais, assim como de pessoas juridicas de
direito publico interno dos Poderes Legislativo e Judiciario Federais (este dltimo, por intermédio do Conselho Nacional de Justica)
e do Ministério Publico da Unido, bem como a pessoas juridicas de direito privado e a outras pessoas juridicas de direito plblico
(e.g. de entes federativos) consideradas relevantes para a formacéo dessa rede, consoante disposi¢des constantes no §2° do art.
1° e 84° do art. 7° do Decreto 10.748/2021; (...) 9.4. recomendar ao Conselho Nacional de Justi¢a, com fundamento no art. 11 da
Resolucéo - TCU 315/2020, que adote providéncias, tais como a edi¢do de normativos e guias, assim como outras que entender
aplicaveis, para orientar os tribunais sob sua supervisdo administrativa com vistas a adocéo das medidas constantes dos subitens
9.3.1 2 9.3.3; (...)9.14. notificar os demais érgéos fiscalizados acerca desta deciséo;

039.606/2020 -1

Acérdao
1384/2022 -
Plenario

15/06/2022

Relatério de
Auditoria

Auditoria com o objetivo de avaliar as acdes
governamentais e 0s riscos a protecdo de
dados pessoais por meio da elaboragéo de
diagnéstico acerca dos controles
implementados pelas organizag6es publicas
federais para adequacéo a Lei Geral de
Protecédo de Dados.

Com fundamento no item 9.9 do Acérddo 1384/2022-TCU-Plenario, o Secretéario de Fiscalizacéo de Tecnologia da Informagéo do
TCU recomendou que "a organizacdo publique, em seu proprio site, as informacdes contidas no relatério encaminhado, tendo em
vista atender ao principio da transparéncia, bem como permitir a comparagdo e a troca de experiéncia com as demais
organizagdes publicas".




